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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON BONFIM DA SILVA PINHO (PRESO)
ADVOGADO : ODAIR CHIUVITE SILVESTRE - SP252972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE
FORAGIDO. CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do impetrado, mantendo a prisão preventiva dohabeas corpus 
agravante, acusado da suposta prática dos crimes de organização
criminosa e estelionato.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de integrar
organização criminosa voltada à prática de fraudes contra instituições
financeiras, as quais causaram prejuízos significativos e atingiram, em
sua maioria, vítimas idosas e vulneráveis . Conforme apontado na
decisão agravada, a investigação revelou que o paciente fornecia
documentos falsos a uma das líderes do grupo, os quais eram utilizados
para a prática de estelionatos, o que, somado à existência de outros
registros criminais em seu nome, evidencia a sua periculosidade e
justifica a medida extrema .
4. A propósito, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de
que "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as
atividades do grupo" (AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 09/08/2022

).18/08/2022
5. A tese de ausência de contemporaneidade, por sua vez, não prospera.
Conforme assinalado na decisão agravada, a condição de foragido do
agravante afasta tal alegação, pois a evasão do distrito da culpa
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demonstra a atualidade do  e revela a prementepericulum libertatis
necessidade da medida para a garantia da aplicação da lei penal.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que “o fato de o
paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a decretação da
preventiva”. (HC 215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON BONFIM DA SILVA PINHO (PRESO)
ADVOGADO : ODAIR CHIUVITE SILVESTRE - SP252972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE
FORAGIDO. CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do impetrado, mantendo a prisão preventiva dohabeas corpus 
agravante, acusado da suposta prática dos crimes de organização
criminosa e estelionato.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de integrar
organização criminosa voltada à prática de fraudes contra instituições
financeiras, as quais causaram prejuízos significativos e atingiram, em
sua maioria, vítimas idosas e vulneráveis . Conforme apontado na
decisão agravada, a investigação revelou que o paciente fornecia
documentos falsos a uma das líderes do grupo, os quais eram utilizados
para a prática de estelionatos, o que, somado à existência de outros
registros criminais em seu nome, evidencia a sua periculosidade e
justifica a medida extrema .
4. A propósito, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de
que "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as
atividades do grupo" (AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 09/08/2022

).18/08/2022
5. A tese de ausência de contemporaneidade, por sua vez, não prospera.
Conforme assinalado na decisão agravada, a condição de foragido do
agravante afasta tal alegação, pois a evasão do distrito da culpa
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demonstra a atualidade do  e revela a prementepericulum libertatis
necessidade da medida para a garantia da aplicação da lei penal.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que “o fato de o
paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a decretação da
preventiva”. (HC 215663 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo regimental interposto por EDSON BONFIM DA SILVA
PINHO, em face da decisão que não conheceu do  impetrado em seu favor.habeas corpus

Consta dos autos que, em , foi expedido mandado de prisão30/05/2025
preventiva em desfavor do agravante, no âmbito de investigação sobre a suposta prática
dos crimes de organização criminosa e estelionato. O mandado de prisão não foi
cumprido, sendo o agravante considerado foragido.

Em suas razões recursais, alega, em síntese, a ausência de contemporaneidade
para a decretação da medida extrema. Sustenta que a prisão foi ordenada em maio de
2025, seis meses após o relatório policial que apontou sua suposta participação, datado
de novembro de 2024, sem que houvesse qualquer fato novo a justificar a urgência da
custódia. Argumenta que a decisão que decretou a prisão carece de fundamentação
idônea, pois apenas reporta os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, sem
amparo fático atual.

Aduz que não representa risco à ordem pública, por ser primário e possuir
ocupação lícita, não havendo qualquer indício de que, em liberdade, continuaria a
delinquir. Afirma que o argumento de que a prisão é necessária para cessar as atividades
da organização criminosa é mera suposição, uma vez que os demais investigados já se
encontram presos.

Defende que a prisão se afigura como antecipação de pena, em violação ao
princípio da presunção de inocência. Ressalta que o crime imputado não foi cometido
com violência ou grave ameaça e que a alegação de gravidade concreta por atingir
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vítimas idosas não possui base probatória nos autos, sendo o delito apurado o de
falsificação de documento, que atenta contra a fé pública, e não contra pessoa
determinada.

Sustenta não haver risco à instrução processual ou à aplicação da lei penal,
pois se habilitou espontaneamente no inquérito policial seis meses antes do decreto
prisional, constituiu advogado e possui endereço fixo, demonstrando a intenção de
responder à persecução penal. Por essa razão, entende que não deve ser considerado
foragido, mas sim alguém que exerce o legítimo direito de se defender de uma decisão
que considera ilegal.

Aponta, ainda, que as medidas cautelares diversas da prisão, como o uso de
tornozeleira eletrônica, são mais do que suficientes e proporcionais ao caso. Por fim, de
forma subsidiária, menciona que o agravante se encontra seriamente doente, necessitando
de tratamento médico constante, o qual seria precário no sistema prisional, sendo cabível
a concessão de prisão domiciliar.

Diante disso, requer o conhecimento e provimento do recurso para que seja
conhecido e concedido o , com a consequente revogação da prisãohabeas corpus
preventiva e expedição do contramandado de prisão. Subsidiariamente, pleiteia a
aplicação de medida cautelar diversa ou a conversão da custódia em prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo, porém os argumentos nele expendidos não
possuem o condão de infirmar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se, no caso, a expedição de contramandado de prisão em favor do
agravante, acusado da suposta prática dos crimes de organização criminosa e estelionato. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:
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A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente
com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 16): 

Não há ilegalidade na decretação da prisão preventiva do paciente.
Com efeito, há prova da materialidade dos crimes investigados na Operação
Anonymous, tanto que diversos investigados, inclusive Rita de Cássia Bessa,
já foram condenados por comandar ou integrar a organização criminosa
(conforme informação extraída, por exemplo, dos Habeas Corpus nºs 504578-
22.2025.4.03.0000, 5033888-10.2024.4.03.0000 e 5003443-
72.2025.4.03.0000).
Embora o crime pelo qual é investigado o paciente não envolva violência ou
grave ameaça a pessoa, tem gravidade concreta, na medida em que as fraudes
bancárias causaram significativos prejuízos e as vítimas, em sua grande
maioria, são pessoas idosas e vulneráveis, além das instituições financeiras.
De outro lado, há indícios da participação do paciente na empreitada
criminosa, extraídos do telefone celular de Rita de Cássia Bessa, conforme
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consta no relatório policial, cuja cópia consta nos autos (ID 327496499, pp. 59
/75). Segundo destacou o juízo:

Nota-se pelas mensagens trocadas entre o investigado e RITA DE
CÁSSIA a maestria e agilidade com que EDSON produzia os
documentos públicos falsos.

Além disso, segundo o juízo, "constam registros criminais apontando uso e
falsificação de documentos em nome do investigado", o que foi corroborado
nas informações prestadas (ID 328116404). Desse modo, a alegação de
primariedade e de inexistência de antecedentes criminais não se sustenta, até
porque o impetrante não as comprovou, o que, inclusive, poderia ter sido feito
depois da decisão agravada, já que, ao indeferir o pedido de liminar, destaquei
essa ausência de provas pré-constituídas quanto à vida pregressa do paciente.
Portanto, a decretação da prisão preventiva do paciente está motivada e
fundamentada pelo juízo impetrado, ante a prova da materialidade, dos
indícios suficientes de autoria e da demonstração do perigo gerado pelo estado
de liberdade do imputado (CPP, art. 312), não havendo ilegalidade manifesta
na decisão impugnada, o que afasta, por ora, o cabimento de medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo
Penal.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a  prisão preventiva foi devidamente fundamentada na necessidade
de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada
ao agravante, acusado de integrar organização criminosa voltada à prática de fraudes
contra instituições financeiras, as quais causaram prejuízos significativos e atingiram, em
sua maioria, vítimas idosas e vulneráveis. Conforme apontado na decisão agravada, a
investigação revelou que o paciente fornecia documentos falsos a uma das líderes do
grupo, os quais eram utilizados para a prática de estelionatos, o que, somado à existência
de outros registros criminais em seu nome, evidencia a sua periculosidade e justifica a
medida extrema.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas
atividades.

Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo"
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).09/08/2022 18/08/2022

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg
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no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe ).06/12/2022 15/12/2022

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no
sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado
risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar
a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, DJe ).30/06/2022

Ainda, conforme entendimento do STF, "a gravidade em concreto do crime, a
periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade
de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea
para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/11/2022 01/12/2022

A tese de ausência de contemporaneidade, por sua vez, não prospera.
Conforme assinalado na decisão agravada, a condição de foragido do agravante afasta tal
alegação, pois a evasão do distrito da culpa demonstra a atualidade do periculum libertatis
e revela a premente necessidade da medida para a garantia da aplicação da lei penal.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que “o fato de o paciente
permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da lei
penal a autorizar a decretação da preventiva”. (HC 215663 AgR, Rel. Ministra Rosa
Weber, Primeira Turma, julgado em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, ESTELIONATO DIGITAL E FALSIDADE IDEOLÓGICA.
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade
do crime. Precedentes do STF e STJ.
2. A prisão preventiva encontra-se suficientemente justificada na necessidade
de garantia da ordem pública, considerando que o ora paciente, em tese,
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integra, organização criminosa, com alto grau de especialização, voltada à
prática de estelionatos por meio eletrônico, através de engenharia social e
meios cibernéticos, criando sites falsos de leilão de bens diversos e obter das
vítimas valores significativos. O decreto narra que a "contabilidade
encontrada faz referência à quantia total de R$ 1.372.397,50 (um milhão
trezentos e setenta e dois mil e trezentos e noventa e oito reais), dinheiro
movimentado em apenas quatro semanas pelo núcleo financeiro da associação
criminosa" (e-STJ fl. 30), elementos que evidenciam a gravidade concreta do
caso.
Destacou-se, ainda, que "a organização criminosa está em plena atividade" (e-
STJ fl. 33).
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de
interromper suas atividades.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação
da prisão preventiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 773.086/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/10/2022 10/10/2022
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ESTELIONATO, POR 32 VEZES, EM CONTEXTO DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. PREJUÍZO DE 24 MILHÕES DE REAIS. PAPEL DE
LIDERANÇA. INTERRUPÇÃO DA ATIVIDADE DELITIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão
preventiva do agravante, acusado de integrar organização criminosa envolvida
em fraudes ao seguro DPVAT. A prisão foi fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, devido à periculosidade do agente e ao risco de
reiteração criminosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação da manutenção da prisão
preventiva do agravante, considerando a alegação de extemporaneidade e a
necessidade de proteção da ordem pública.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos concretos que
demonstram a continuidade das atividades criminosas da organização.
4. A contemporaneidade da prisão está vinculada à persistência dos motivos
que justificam a medida cautelar, não ao momento exato dos crimes iniciais.
5. A gravidade concreta dos delitos e a periculosidade do agente justificam a
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública.
6. Medidas cautelares alternativas foram consideradas insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 937.435/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA E ESTELIONATO QUALIFICADO (POR CINCO VEZES)
EM CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. PRISÃO PREVENTIVA.
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO EM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ATUAÇÃO EM MAIS DE UM ESTADO
DA FEDERAÇÃO. TRANSAÇÕES FINANCEIRAS UTILIZANDO
DADOS BANCÁRIOS, SENHAS, CARTÕES E APARELHOS CELULAR
ES DAS VÍTIMAS. PERICULOSIDADE SOCIAL DEMONSTRADA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE
INTERROMPER AS ATIVIDADES CRIMINOSAS DA ORGANIZAÇÃO.
AUSÊNCIA DE VÍNCULO NO DISTRITO DA CULPA. ABRANGÊNCIA
DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. MATÉRIA A SER AFERIDA
OPORTUNAMENTE PELO JUÍZO COMPETENTE PARA O
JULGAMENTO DO FEITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
INEXISTENTE.
1. As instâncias ordinárias decidiram em harmonia com a jurisprudência desta
Corte Superior, no sentido de que a periculosidade social do agravante,
evidenciada pelo modus operandi do delito, e a necessidade de desarticular
organizações criminosas constituem fundamentos idôneos para decretação da
prisão preventiva.
2. A ausência de vínculo com o distrito da culpa é fundamento de reforço,
assim, o fato de o agente possuir endereço fixo no Estado de São Paulo e
advogado constituído nos autos não é óbice, por si só, à manutenção da prisão
preventiva.
3. O feito encontra-se em sua fase instrutória, de modo que a abrangência da
organização criminosa e a conduta específica e individualizada de cada
participante deverão ser aferidas oportunamente pelo Juízo competente para o
julgamento da causa, em exame de cognição exauriente. Ademais, é
imperioso relembrar que a via estreita do habeas corpus (e do seu recurso
ordinário) não comporta o exame da veracidade do suporte probatório que
embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o
reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das
alegações, e não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória (RHC n.
123.812, relator Ministro Teori Zavascki, SEGUNDA TURMA, DJe 

) (AgRg no HC n. 744.586/SP, Ministro Antonio Saldanha20/10/2014
Palheiro, Sexta Turma, DJe ).19/8/2022
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 853.268/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 6/12/2023

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Por fim, com relação aos problemas de saúde, o acórdão consignou que, com
base nos documentos médicos, a enfermidade não impede o tratamento no
estabelecimento prisional (e-STJ fl. 17), de modo que os requisitos para a concessão do
benefício não estão preenchidos.

De fato, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento de que "o
deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art.
318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que
o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra".
(RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2015
DJe ).25/8/2015
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0290979-0 HC 1.023.845 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000792420234036124  50004660520244036124  5002593332025403610  
50145830620254030000

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ODAIR CHIUVITE SILVESTRE 
ADVOGADO : ODAIR CHIUVITE SILVESTRE  - SP252972
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : EDSON BONFIM DA SILVA PINHO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON BONFIM DA SILVA PINHO (PRESO)
ADVOGADO : ODAIR CHIUVITE SILVESTRE  - SP252972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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